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fiscal, previsto e punido pelo artigo 23.º do Decreto-Lei n.º 20-A/
90 e Decreto-Lei n.º 394/93, de 24 de Novembro, actualmente pelo
artigo 103.º, n.º 1, alíneas a) e b), do RGIT, aprovado pela Lei
n.º 15/2001, de 5 de Junho, praticado em Julho de 1999, um cri-
me de contra-ordenação (infracções tributárias),previsto e punido
pelo artigo 32.º, n.º 2, do RJIFNA e actualmente pelo artigo 117.º
do RGIT, praticado em Julho de 1999 e um crime e contra-orde-
nação (infracções tributárias), previsto e punido pelo artigo 28.º do
RJIFNA e actualmente previsto e punido pelo artigo 113.º do
RGIT, praticado em Julho de 1999, por despacho de 8 de Março
de 2005, proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a
contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos
do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por se ter
apresentado.

3 de Junho de 2005. — A Juíza de Direito, Fátima Almeida. —
O Oficial de Justiça, Ricardo Miguel C. Ramalho.

Aviso de contumácia n.º 9431/2005 — AP. — A Dr.ª Fá-
tima Almeida, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal do Tribunal
de Família e Menores e de Comarca do Seixal, faz saber que, no
processo comum (tribunal singular), n.º 16/02.2IDSTB, pendente
neste Tribunal contra o arguido António Luís da Conceição Car-
valho, filho de Francisco António Carvalho e de Maria Alice da
Conceição, natural de Alfândega da Fé, de nacionalidade portuguesa,
nascido em 29 de Dezembro de 1962, solteiro, com identificação
fiscal n.º 143875485 e titular do bilhete de identidade n.º 9064619,
com domicílio na Rua da Padaria, Lote 36, Brejos de Azeitão, 2925
Brejos de Azeitão, por se encontrar acusado da prática de um cri-
me de fraude fiscal, previsto e punido pelo artigo 23.º do Decreto-
Lei n.º 20-A/90 e Decreto-Lei n.º 394/93, de 24 de Novembro,
praticado em 1998, foi o mesmo declarado contumaz, em 27 de
Abril de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresen-
tação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguin-
tes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à
apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização
de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proi-
bição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas.

13 de Junho de 2005. — A Juíza de Direito, Fátima Almeida. —
A Oficial de Justiça, Isilda Maria S. Gaspar.

Aviso de contumácia n.º 9432/2005 — AP. — A Dr.ª Fá-
tima Almeida, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal do Tribunal
de Família e Menores e de Comarca do Seixal, faz saber que, no
processo comum (tribunal singular), n.º 644/OO.OPASXL, pendente
neste Tribunal contra o arguido Hélder António Alves Lourenço,
filho de Tiago da Conceição e de Maria de Fátima dos Santos
Alves, natural de Entroncamento, de nacionalidade portuguesa,
nascido em 13 de Julho de 1977, solteiro, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 11111106, com domicílio na Rua de Santa Maria, sem
número, Moita do Norte, 2260 Vila Nova da Barquinha, por se
encontrar acusado da prática de um crime de ofensa à integridade
física simples, previsto e punido pelo artigo 143.º, n.º 1, do Código
Penal, praticado em 26 de Outubro de 2000, por despacho de 8 de
Junho de 2005, proferido nos autos supra-referidos, foi dada por
finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos
termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por
apresentação.

15 de Junho de 2005. — A Juíza de Direito, Fátima Almeida. —
A Oficial de Justiça, Isilda Maria S. Gaspar.

Aviso de contumácia n.º 9433/2005 — AP. — A Dr.ª Ra-
quel Alves, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal do Tribunal de
Família e Menores e de Comarca do Seixal, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 1462/03.0GCSXL, pendente
neste Tribunal contra o arguido João Ricardo Santos Pina Ferreira,
filho de Fernando João de Sousa Ferreira e de Maria Albertina
Santos Pina da Silva, natural de Almada, de nacionalidade portu-
guesa, nascido em 26 de Maio de 1979, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 11926715, com domicílio na C Zubiaurre 4 1d, Irun,
Guipuzcoa, Espanha, por se encontrar acusado da prática de um
crime de resistência e coacção sobre funcionário, previsto e puni-
do pelo artigo 153.º, n.º 1, do Código Penal, praticado em 20 de
Dezembro de 2003, um crime de injúria agravada, previsto e pu-
nido pelos artigos 181.º e 184.º, do Código Penal, praticado em

20 de Dezembro de 2003 e um crime de dano simples, previsto e
punido pelo artigo 212.º, n.º 1, do Código Penal, praticado em
20 de Dezembro de 2003, foi o mesmo declarado contumaz, em
9 de Junho de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Pro-
cesso Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apre-
sentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os se-
guintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Pro-
cesso Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proi-
bição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas.

20 de Junho de 2005. — A Juíza de Direito, Raquel Alves. —
O Oficial de Justiça, Ricardo Miguel C. Ramalho.

Aviso de contumácia n.º 9434/2005 — AP. — A Dr.ª Fá-
tima Almeida, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal do Tribunal
de Família e Menores e de Comarca do Seixal, faz saber que, no
processo comum (tribunal singular), n.º 646/02.2TASXL, pendente
neste Tribunal contra o arguido Rui Manuel Jesus da Fonseca, fi-
lho de Álvaro de Almeida Clemente da Fonseca e de Maria dos
Anjos de Jesus, natural de Lisboa, Campo Grande, de nacionali-
dade portuguesa, nascido em 17 de Julho de 1970, solteiro, com
identificação fiscal n.º 108480828 e titular do bilhete de identidade
n.º 8630951, com domicílio na Avenida D. Nuno Alvares Pereira,
9, 4.º, direito, Almada, 2800 Almada, por se encontrar acusado da
prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97,
de 19 de Novembro, praticado em 30 de Novembro de 2001, por
despacho de 17 de Junho de 2005, proferido nos autos supra-refe-
ridos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a par-
tir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de
Processo Penal, por apresentação.

21 de Junho de 2005. — A Juíza de Direito, Fátima Almeida. —
A Oficial de Justiça, Isilda Maria S. Gaspar.

Aviso de contumácia n.º 9435/2005 — AP. — A Dr.ª Fá-
tima Almeida, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal do Tribunal
de Família e Menores e de Comarca do Seixal, faz saber que, no
processo comum (tribunal singular), n.º 747/01.4GCSXL, pendente
neste Tribunal contra o arguido Sérgio Edgar Santo Ferreira Cal-
das, filho de José Augusto Ferreira Caldas e de Antónia Santo,
nascido em 24 de Janeiro de 1980, solteiro, titular do bilhete de
identidade n.º 11663878, com domicílio na Quinta das Lagoas Rua
C, 19, Santa Marta de Corroios, 2855 Corroios, por se encontrar
acusado da prática de um crime de condução sem habilitação le-
gal, previsto e punido pelo artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 2/98, de
3 de Janeiro, praticado em 5 de Julho de 2001, foi o mesmo de-
clarado contumaz, em 21 de Junho de 2005, nos termos do arti-
go 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumá-
cia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com
a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do arguido,
sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do arti-
go 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após
esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, cer-
tidões ou registos junto de autoridades públicas.

27 de Junho de 2005. — A Juíza de Direito, Fátima Almeida. —
O Oficial de Justiça, Ricardo Miguel C. Ramalho.

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DE FAMÍLIA
E MENORES E DE COMARCA DO SEIXAL

Aviso de contumácia n.º 9436/2005 — AP. — O Dr. Hél-
der Fráguas, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do Tribunal de
Família e Menores e de Comarca do Seixal, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal colectivo), n.º 3634/04.0TBSXL, pendente
neste Tribunal contra o arguido Eduardo Francisco Bailão Coelho
de Oliveira, filho de Quintino Coelho de Oliveira e de Adelaide
Maria Carrasco Bailão, de nacionalidade portuguesa, nascido em
16 de Agosto de 1957, divorciado, titular do bilhete de identidade
n.º 5037928, com domicílio na Calçada Conde de Penafiel, 2, rés-
-do-chão, S. Cristóvão e S. Lourenço, 1100 Lisboa, por se encon-
trar acusado da prática de um crime de furto qualificado, previsto
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e punido pelo artigo 204.º do Código Penal, praticado em 3 e 4 de
Julho de 1999, por despacho de 17 de Maio de 2005, proferido nos
autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia, com ces-
sação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6,
do Código de Processo Penal, por detenção.

27 de Maio de 2005. — O Juiz de Direito, Hélder Fráguas. —
A Oficial de Justiça, Maria Teresa Marques.

Aviso de contumácia n.º 9437/2005 — AP. — O Dr. Hél-
der Fráguas, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do Tribunal de
Família e Menores e de Comarca do Seixal, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 65/01.8TASXL, pendente
neste Tribunal contra o arguido José Manuel da Assunção Alegre,
filho de Manuel Luís Alegre e de Rosa da Assunção, natural de
Lisboa, São Sebastião da Pedreira, de nacionalidade portuguesa,
nascido em 28 de Dezembro de 1950, casado, titular do bilhete de
identidade n.º 4531405, com domicílio na Rua Corrreia Teles, 5,
6, B, Reboleira, 2700 Amadora, por se encontrar acusado da prá-
tica de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de
19 de Novembro, praticado em 26 de Agosto de 2000, foi o mes-
mo declarado contumaz, em 16 de Junho de 2004, nos termos do
artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contu-
mácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou
com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos ter-
mos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do ar-
guido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido,
após esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos,
certidões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda, a
passagem imediata de mandados de detenção para efeitos de pres-
tar termo de identidade e residência.

6 de Junho de 2005. — O Juiz de Direito, Hélder Fráguas. —
A Oficial de Justiça, Maria Aldina Borges.

Aviso de contumácia n.º 9438/2005 — AP. — O Dr. Hél-
der Fráguas, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do Tribunal de
Família e Menores e de Comarca do Seixal, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal colectivo), n.º 143/95.0PASXL, pendente
neste Tribunal contra o arguido Vítor Manuel Narciso Marques,
filho de Graciano Soares Marques e de Marina dos Anjos Narciso
Marques, nascido em 11 de Março de 1963, solteiro, com domicí-
lio na Santa Casa da Misericórdia, Rua João Dias, 8000 Faro, por
se encontrar acusado da prática de um crime, por despacho de
15 de Fevereiro de 2005, proferido nos autos supra-referidos, foi
dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela
data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo
Penal, por prestação de termo de identidade e residência.

7 de Junho de 2005. — O Juiz de Direito, Hélder Fráguas. —
A Oficial de Justiça, Maria Fátima Costa.

Aviso de contumácia n.º 9439/2005 — AP. — O Dr. Hél-
der Fráguas, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do Tribunal de
Família e Menores e de Comarca do Seixal, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 899/99.1PBSXL, pendente
neste Tribunal contra o arguido Hugo Miguel Marques Vinagre,
filho de António Vinagre da Costa e de Maria Isilda Marques
Sobreira Costa, natural de Lisboa, São Sebastião da Pedreira, de
nacionalidade portuguesa, nascido em 12 de Agosto de 1982, sol-
teiro, titular do bilhete de identidade n.º 12157950, com domicílio
na Rua Arquitecto José Antínio Conde, 8, rés-do-chão, A, Cruz de
Pau, 2845 Amora, por se encontrar acusado da prática de um cri-
me de ofensa à integridade física por negligência (em acidente de
viação), artigo 148.º, n.º 1, do Código Penal, praticado em 24 de
Junho de 1999 e um crime de condução sem habilitação legal,
previsto e punido pelo artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de
Janeiro, praticado em 24 de Junho de 1999, foi o mesmo declara-
do contumaz, em 15 de Julho de 2003, nos termos do artigo 335.º
do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que
caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua
detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulterio-
res do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídi-

cos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta
declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões
ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda, a passagem
imediata de mandados de detenção para efeitos de prestar termo
de identidade e residência.

8 de Junho de 2005. — O Juiz de Direito, Hélder Fráguas. —
A Oficial de Justiça, Maria Aldina Borges.

Aviso de contumácia n.º 9440/2005 — AP. — A Dr.ª Ra-
quel Alves, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal do Tribunal de
Família e Menores e de Comarca do Seixal, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal colectivo), n.º 843/99.6GACSC, pendente
neste Tribunal contra o arguido Rui de Andrade Pinto, filho de Rui
de Sousa Pinto e de Anabela Hipólito de Andrade Pinto, natural
de Angola, de nacionalidade portuguesa, nascido em 5 de Agosto
de 1973, titular do bilhete de identidade n.º 10333841, com domi-
cílio na Rua do Pocinho, Vivenda Xanta, Maça, Sesimbra, 2970
Sesimbra, por se encontrar acusado da prática de um crime de burla
qualificada, previsto e punido pelo artigo 218.º do Código Penal,
praticado em 28 de Julho de 1999, um crime de falsificação de
documento, previsto e punido pelo artigo 256.º do Código Penal,
praticado em 28 de Julho de 1999 e um crime de subtracção de
documento e notação técnica, previsto e punido pelo artigo 259.º
do Código Penal, praticado em 28 de Julho de 1999, foi o mesmo
declarado contumaz, em 27 de Junho de 2003, nos termos do arti-
go 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumá-
cia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com
a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do arguido,
sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do arti-
go 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após
esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, cer-
tidões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda, a passa-
gem imediata de mandados de detenção para efeitos de prestar
termo de identidade e residência.

9 de Junho de 2005. — A Juíza de Direito, Raquel Alves. —
A Oficial de Justiça, Maria Aldina Borges.

Aviso de contumácia n.º 9441/2005 — AP. — O Dr. Hél-
der Fráguas, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do Tribunal de
Família e Menores e de Comarca do Seixal, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 831/00.1TASXL, pendente
neste Tribunal contra o arguido Pedro Miguel de Oliveira Gonçal-
ves, filho de António de Sena Gonçalves e de Maria Joaquina
Teresa de Oliveira, natural de Abrantes, São João, de nacionalida-
de portuguesa, nascido em 15 de Novembro de 1974, titular do
bilhete de identidade n.º 11043419, com domicílio na Rua Frede-
rico do Nascimento, 17, 1.º, Setúbal, 2900 Setúbal, por se encon-
trar acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 31 de Maio de 2000,
foi o mesmo declarado contumaz, em 25 de Outubro de 2004, nos
termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declara-
ção de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido
em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a sus-
pensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou
detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes
nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabi-
lidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas, e,
ainda, a passagem imediata de mandados de detenção para efeitos
de prestar termo de identidade e residência.

9 de Junho de 2005. — O Juiz de Direito, Hélder Fráguas. —
A Oficial de Justiça, Maria Aldina Borges.

Aviso de contumácia n.º 9442/2005 — AP. — O Dr. Hél-
der Fráguas, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do Tribunal de
Família e Menores e de Comarca do Seixal, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 917/00.2TASXL, pendente
neste Tribunal contra o arguido Raul de Assunção Ribeiro Passos
Costa, filho de João Passos Costa e de Clotilde de Assunção Ri-
beiro, natural de Socorro, Lisboa, de nacionalidade portuguesa,
nascido em 20 de Março de 1932, casado, titular do bilhete de


